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1
 Com base no Modelo de Relatório Padrão aprovado no âmbito do Acordo de Cooperação Nº 17/2011 - Melhoria 

do Sistema Penitenciário, para uso do Ministério da Justiça, Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do 
Ministério Público, Conselho Nacional de Defensores Públicos Gerais e Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República. 
2
 Considerando que a Vara de Execução Penal (VEP), o Ministério Público (MP) e o Conselho da Comunidade (CC) 

têm determinação legal de visita mensal aos estabelecimentos penais, foram classificados os capítulos conforme a 
necessidade de inspeção ponderando os aspectos cíclicos e perenes. O Conselho Penitenciário, Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária, Defensoria Pública e Ouvidoria do Sistema Penitenciário que realizam inspeções 
anuais deverão preencher todos os itens. 
3
 No que tange à inspeção anual da VEP, MP e CC, sugere-se que seja convencionado o mês de março e que a 

inspeção semestral seja no mês de setembro. Importante mencionar que esses órgãos devem registrar nas 
inspeções mensais alterações observadas em aspectos que são semestrais ou anuais, mas que no mês corrente 
excepcionalmente sofreram mudanças. 
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1|  INTRODUÇÃO 
 

O presente relatório discorre sobre a visita conjunta da Ouvidoria do Sistema Penitenciário do 

DEPEN (OSPEN - DEPEN) e do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), para a 

inspeção em seis estabelecimentos penais de Teresina no estado do Piauí. Apresenta, ainda, o relato da 

reunião realizada com órgãos da execução penal do estado e convidados, e recomendações para o 

aprimoramento das garantias dos direitos humanos no sistema de execução penal. 

A inspeção foi realizada, nos dias 09 e 10 de junho de 2015, nas unidades prisionais seguintes: 

Colônia Agrícola Penal “Major César Oliveira”; Hospital Penitenciário “Valter Alencar”; Casa de Detenção 

Provisória “Capitão Carlos José Gomes de Assis” de Altos; Penitenciaria Feminina de Teresina; 

Penitenciaria Regional “Irmão Guido”; Casa de Custódia “José Ribamar Leite”. 

As visitas foram realizadas com o conhecimento prévio das autoridades públicas locais, que 

forneceu o apoio logístico necessário, e garantiu a transparência necessária ao bom andamento dos 

trabalhos. As inspeções foram acompanhadas pelo Diretor de Administração Penitenciária da Secretaria 

de Justiça do Piauí, o Sr. Fagner Martins, e o chefe de gabinete da Secretaria Estadual de Justiça, o Sr. 

Carlos Edílson Sousa; ambos, representando o Secretário de Justiça do Estado do Piauí, o Sr. Daniel 

Oliveira; pelo Diretor da Escola Penitenciária, o Sr. Jacinto Teles; e, ainda, pelo promotor de Execuções 

Penais João Pereira da Silva e seu assistente. 

No último dia, no auditório da sede da Escola Penitenciária, ocorreu uma reunião com órgãos da 

execução penal, autoridades e convidados, onde foram abordadas questões observadas nas inspeções e 

apresentadas as dificuldades e as providências dos órgãos locais. 

Segue, abaixo, a estrutura organizacional do sistema prisional do estado do Piauí: 

1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 

1.1 Esfera Estadual   Federal 
1.2 Secretaria da pasta  Própria (Secretaria de Justiça do Estado do Piauí) 

 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / 
Defensoria: 

 

1.4 Tribunal: TJ/PI 
1.5 Grau de Jurisdição:  
1.6 Comarca:  
1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 
1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual 
do Sistema Prisional?  

Não         Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 



1.11 Há Plano Estadual de 
Educação do Sistema 
Penitenciário? 

Não         Sim 



2|  COLÔNIA AGRÍCOLA PENAL “Major César Oliveira” 
 

A equipe foi recepcionada pelo gerente da unidade, Sr. Márcio França dos Santos, que 

acompanhou a inspeção. Estiveram presentes, o Diretor de Administração Penitenciária da Secretaria de 

Justiça do Piauí, o Sr. Fagner Martins, e o chefe de gabinete da Secretaria Estadual de Justiça, o Sr. 

Carlos Edílson Sousa, o Diretor da Escola Penitenciária, o Sr. Jacinto Teles; e pelo promotor de 

Execuções Penais João Pereira da Silva e seu assistente. 

 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL  
2.1 Estabelecimento: COLÔNIA AGRÍCOLA PENAL “Major César Oliveira”  
2.2 Apelido da unidade: “Colônia de   Major César Oliveira”  
2.2.1 Endereço: BR 343-KM 26. CEP: 64.290-000  
2.2.2 Cidade/UF: Altos – PI  
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4 
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, 
lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

Márcio França dos Santos 

3.3 Cargo: Gerente 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável pela 
segurança: 

Jean Carlos da Silva 

3.6 Cargo: Coordenador de Disciplina   
3.7 Formação 
Profissional: 

 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 

INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 290 
4.1.2 Lotação total: 238 



4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 290 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 238 4.4.1 Lotação LGBT: 

 
Condenada 

 Provisória  Condenado  Provisório 
Condenada/o 

 Provisória/o 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim              não 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia 
diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal4 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  
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Guarda Externa  A     
Agente Penitenciário / 
Monitor 

 I     

Administração  C     
Recepção/Revista  I     
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

 I     

Tratamento Penal  I     
Vivência coletiva  C     
Vivência individual       
Serviços  C     
Saúde  C     
Tratamento para 
dependentes químicos 

 A     

Oficina de trabalho  C     
Educativo  I     
Polivalente       
Creche       
Berçário       
Visita íntima       
Esportes  A      

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: 50 Mulheres: 0 

                                                           
4
 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

5 Legenda:   Existência obrigatória       Existência facultativa        Não é necessário  
6
 Colônia agrícola, industrial ou similar.  

7
 Presídio ou estabelecimento congênere. 

8
 Centro de observação criminológica. 

9
 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 

judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   



4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens:50 
 
_______m   X  ______ m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 18 Mulheres: 0 

4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens: 179 Mulheres: 0 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 179 
 
variável_m   X  ______ m      

Mulheres: 0 
 
___0__m   X  ___0__ m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva 
Obs.:. 

4.19 Ventilação cruzada nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural nas 
celas 

 inexistente     existente 
Obs.:. 

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      
Obs.:. 

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado 
com subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais:. 
 não 

 
5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 3              
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:            não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                não 
5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:         

não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          

 não 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:         

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência 
química? 

 sim     Quantidade:          
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade:  2       
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:  3       
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:   
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 



 não 
5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  

 não 
5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          

 não 
 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no E stabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança:  
7.2 Total de RH na área administrativa:           
7.3 Total de RH na área técnica:   
7.4 Total Geral:  
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 

 não        sim           Quantidade:                  
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação: 
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:    02                
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:    02               
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                   
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:                  
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros:  Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 1 mulheres 53 homens      
 não      

7.18 Escala de trabalho: 24 x 72 (plantonistas)  
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem 
para o treinamento dos agentes? 

 
 



Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora:  
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
 
 

 

 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e 
não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino 
da receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Varia de pavilhão para pavilhão. 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário Variado, dependendo do pavilhão 

e cela. 
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso 
sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro Variado, dependendo do pavilhão 

e cela. 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     



 

 
 
 

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo 
diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no 
almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 03 

9.6 Horários das refeições: 
07h, 11h e 16h 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual:   
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e outras 
atividades externas recebem alimentação e água potável 
quando saem e quando retornam, independentemente do 
horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 
 
10.2 Tempo de pátio de sol:  
Frequência: 

10.3 Tempo de visita: 
Frequência: 

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência: 

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Frequência: 

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: 

10.7 Tempo de visita íntima: 
Frequência: 

10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência: 

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

 



 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: semanal         

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para farmácias 
de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote 
SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja 
a contratação deste profissional por seus familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle 
de doenças infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 
saúde as pessoas presas tem acesso, quando 
necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 



                                                           
10

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
11

 Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal10 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 Estabelecimentos Penais 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO11 

 
Pro-
por-
ção  

 P12  CP COL COC HCTP13 

Sala de recepção e espera   I   

Sala de acolhimento 
multiprofissional 

  A   

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

  A   

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário14 

  A   

Estoque   I   

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

  I   

Cela enfermaria com solário15      

Sanitário para pacientes 
A

té
 1

00
 p

re
so

s 
(1

0h
/s

em
) 

  A   

 Consultório de atendimento 
odontológico 

  A   

Sala multiuso   A   

Sala de procedimentos D
e 

10
1 

a 
30

0 

pr
es

os
 

  A   

Laboratório de diagnóstico16   A   

Sala de coleta de material 
para laboratório 

  A   

Sala de Raio X 

D
e 

30
1 

a 

70
0 

pr
es

os
 

  A   

Cela de espera   A   

Consultório Médico   C   

Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

  C   

Cela de Observação (02 
leitos) 

  A   

Central de material 
esterilizado / expurgo   I   

Rouparia   A   

Depósito de Material de 
Limpeza 

  C   

Sanitários para equipe de saúde 

D
e 

70
1 

a 
10

00
 p

re
so

s 
(4

0h
\s

em
an

a)
 

  C   

 
 



 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 02 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total: 02 (duas) 

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a 
iniciativa privada? 

Total: 0 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha  18    18 
b. Limpeza  30    30 
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho  02    02 
e. Biblioteca  04    04 
f.  Fábrica       
g. Agricultura  09    09 
h. Artesanato  03    03 
i. Pecuária  07    07 
j. Outros:   
Especificar: Saúde, escola, mensageiros, representantes de pavilhões e faxineiros. 

 

                                                                                                                                                                                             
12

 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial 
ou silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
13 Conforme nota de rodapé 8.   
14

 Em caso de unidades femininas. 
15

 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
16

 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por 
um serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? . 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 
Periodicidade: 02 vezes ao mês 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
  / mês 
  / mês 
  / mês 
  / ano 



14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha -  
b. Limpeza -  
c. Serviços Administrativos -  
d. Oficinas de trabalho -  
e. Biblioteca -  
f.  Fábrica - - 
g. Agricultura - - 
h. Artesanato - - 
i. Pecuária - - 
j. Outros -  
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho 
externo: 

50 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua 
alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 
 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que 
permita a qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso 
positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais  e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal17 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO18 

  
P19 

  
CP COL COC HCTP20 

Biblioteca    A   

Sala de aula 21   A   

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

  A   

Sala de 
professores 

  A   

Sala de 
informática  

  A   

Sala de encontros 
com a sociedade 22 

  A   
 

                                                           
17

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
18

 Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 
19

 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial 
ou similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
20

 Conforme nota de rodapé 8. 
21

 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
22 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 



15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
_____ alfabetização                
_____ ensino fundamental        
_____ ensino médio       
_____ profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

 

 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas          Católicos 

 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?  Na capela 
16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte 
da cerimônia? 

 sim                 não 
Obs.:. 

16.5 As necessidades religiosas são consideradas 
com relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 
Obs.: A sala de Assistência Social está em 
reforma. O atendimento é realizado na mesma 
sala em que atendem os psicólogos. 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 



 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela 
segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cassetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga 
do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos presos?   sim                 não 
19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 

 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o prévio 
procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem instauração do 
respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração de 
procedimento? 

 sim                 não 



19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa          
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da sanção 
disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de sanção 
disciplinar? 

A cela utilizada para aplicação de 
sanção disciplinar Poe em perigo a 
integridade física e a dignidade 
pessoal do preso.  

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de comportamento ou 
reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas) - 15 
19.17 Pessoas evadidas - 0 
19.18 Saídas temporárias (pessoas) - 0 
19.19 Mortes naturais - 46 
19.20 Mortes por homicídio - 0 
19.21 Mortes acidentais - 0 
19.22 Mortes por suicídio - 0 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas) - 0 
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   frequência: final de semanal          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por 
preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por 
vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim    frequência:   

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 

 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, raquetes, 
banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?  sim                não 



 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre 
quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: falta de assistência material 

 
21.2 No caso de maus tratos 
ou tortura, há indícios dos 
fatos relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada 
de grupos especiais de intervenção, transferência de presos, 
movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, 
sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, 
entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para apurar 
os fatos até o momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para apurar 
os fatos a partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho 
realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          
 não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de 
presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 
 
 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______         

 não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _______         

 não 



      c. Ministério Público  sim   Frequência: _______         
 não 

      d. Defensor Público   sim   Frequência: _______         
 não 

      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______         
 não 

      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______         
 não 

      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______         
 não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______         
 não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _______         
 não 

i. Outros: 
 
 
24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial      
24.2 Manutenção      
24.3 Limpeza      
24.4 Ventilação das celas      
24.5 Iluminação das celas      
24.6 Insolação das celas      
24.7 Cozinha      
24.8 Refeitório      
24.9 Assistência à saúde      
24.10 Assistência à educação      
24.11 Assistência jurídica      
24.12 Assistência social      
24.13 Atividades laborais      
24.14 Cela para isolamento/seguro      
24.15 Cela de sanção disciplinar      
24.16 Local de visita social      
24.17 Local de visita íntima      
24.18 Pátio de sol      
24.19 Alojamento dos agentes      
24.20 Segurança      
24.21 Procedimentos da unidade      
 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n. º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), 
Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto  da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções 
do Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten ciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de 
Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional de Educa ção, e Portaria Interministerial - Saúde e 
Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP)  



X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP)  
 Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82,  § 

1º da LEP)  
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios 

junto a presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, 
art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  

 Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP)  
 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos 

demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º,  Resolução nº 
12/2009 do CNPCP)  

 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA);  
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP)  
 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP)  
 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da 

LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP)  
 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos 

(art. 89 da LEP)  
 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP)  
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP)  
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 

CNPCP) 
 Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP)  
X N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP)  
 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, 

caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  
X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP)  
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas 

não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP)  
 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP)  

X Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP)  
X Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP)  
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º 

da LEP)  
X Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 

10.172/2001) 
X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 

10.172/2001) 
 Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP)  
 Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da 

LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  
 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP)  
 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP)  

X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP 
e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  

 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1 .777, de 09/09/2003) 



 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 
Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003 ) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP)  

X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado 
(art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP)  

 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da 
LEP) 

 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 
do CNPCP)  

 Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP)  
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP);  
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução 

n.º14/94 do CNPCP);  
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 

1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP);  
 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 

04/2011 do CNPCP)  
 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP)  
 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP)  
 Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP);  
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP);  
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da 
LEP);  

X Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97)  
 



 

3|  HOSPITAL PENITENCIÁRIO “Valter Alencar” 
 

Estiveram presentes na inspeção o Diretor de Administração Penitenciária da Secretaria 

de Justiça do Piauí, o Sr. Fagner Martins, e o chefe de gabinete da Secretaria Estadual de Justiça, o Sr. 

Carlos Edílson Sousa, o Diretor da Escola Penitenciária, o Sr. Jacinto Teles; e pelo promotor de 

Execuções Penais João Pereira da Silva e seu assistente. 

Situado ao lado da Colônia Agrícola, o estabelecimento em questão é um HCTP. Segundo 

a administração da unidade pretende-se fazer desta um hospital de atendimento ao sistema penitenciário. 

Por exemplo, hoje são recebidos os internos da Colônia Agrícola quando atendimento se faz necessário.  

Outra informação prestada é a de que a maioria dos internos não recebe visita ou tem 

algum vínculo familiar estabelecido para recebê-los. Motivo pelo qual não teria sido possível um processo 

de desinstitucionalização.  

 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL  
2.1 Estabelecimento: HOSPITAL PENITENCIÁRIO “Valter Alencar” 
2.2 Apelido da unidade: HPVA 
2.2.1 Endereço:  
2.2.2 Cidade/UF: Altos - PI 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4 
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, 
lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

Sâmara Fernanda Costa Lima 

3.3 Cargo: Gerente 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável pela 
segurança: 

 

3.6 Cargo:  
3.7 Formação 
Profissional: 

 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
3.10 Alimenta o  Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 



INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 48 
4.1.2 Lotação total: 39 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens:  4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens:  4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório 
Condenada/o 

 Provisória/o 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim              não 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia 
diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal23 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  

 
 
Módulos 24 P
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n-
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ár
ia

 

C
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ôn
ia

25
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27
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A
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H

C
T

P
28

 
 

 

Guarda Externa      C 
Agente Penitenciário / 
Monitor 

     I 

Administração      C 
Recepção/Revista      I 
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

      

Tratamento Penal       
Vivência coletiva      C 
Vivência individual      C 
Serviços      A 
Saúde      C 
Tratamento para 
dependentes químicos 

     A 

                                                           
23

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
24 Legenda:   Existência obrigatória       Existência facultativa        Não é necessário  
25

 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
26

 Presídio ou estabelecimento congênere. 
27

 Centro de observação criminológica. 
28

 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   



Oficina de trabalho      A 
Educativo      A 
Polivalente      A 
Creche      A 
Berçário      A 
Visita íntima      A 
Esportes      A  

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: 06 Mulheres: 0 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 05 
 
_______m   X  ______ m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 08 Mulheres: 0 

4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens: variável Mulheres: 0 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: variável 
 
variável_m   X  ______ m      

Mulheres: 0 
 
___0__m   X  ___0__ m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva 
Obs.:. 

4.19 Ventilação cruzada nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural nas 
celas 

 inexistente     existente 
Obs.:. 

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      
Obs.:. 

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado 
com subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais:. 
 não 

 
5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade:         02      
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:   02         
não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                 não 
5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:          

 não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          

 não 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:         30 

 não 



5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência 
química? 

 sim     Quantidade:          
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade:         
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:      02   
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:   
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade:    01 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade:   01 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:   01 
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

 
 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no E stabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança: 39 
7.2 Total de RH na área administrativa:          03 
7.3 Total de RH na área técnica:  17 
7.4 Total Geral: 59 
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 

 não        sim           Quantidade:         
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação: 
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:    05              
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:    01               
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:    01               
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:     04            
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:    04               
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:     02            
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:        03           
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   



 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros:  Quantidade: 
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 10 mulheres e 29 homens      
 não      

7.18 Escala de trabalho:  
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem 
para o treinamento dos agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora:  

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
 

 



 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e 
não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino 
da receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Varia de pavilhão para pavilhão. 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário  
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso 
sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro  
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
Obs.: 04 (quatro) vezes ao dia (há 
poços artesianos). 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     



 

 
 
 

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo 
diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim                 não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no 
almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

300 g 

9.5 N.º de refeições 
diárias:  

9.6 Horários das refeições:  
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual:   
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e outras 
atividades externas recebem alimentação e água potável 
quando saem e quando retornam, independentemente do 
horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 
10.2 Tempo de pátio de sol:  
Frequência:  

10.3 Tempo de visita:  
Frequência:  

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência:  

10.5 Tempo de atividades laborais:  
Frequência:  

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: 

10.7 Tempo de visita íntima:  
Frequência:  

10.8 Tempo de atividades esportivas: 
Frequência:  

10.8 Tempo das atividades culturais:  
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena? 

 sim          não 



 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência:  

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para farmácias 
de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote 
SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja 
a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle 
de doenças infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 
saúde as pessoas presas tem acesso, quando 
necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 



                                                           
29

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
30

 Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 
31

 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial 
ou silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
32

 Conforme nota de rodapé 8.   
33

 Em caso de unidades femininas. 
34

 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde por 
tipo de 
estabelecimento 
penal29 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 

 
 Estabelecimentos Penais 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO30 

 
Pro-
por-
ção  

 P31  CP COL COC 
HCTP

32 

Sala de recepção e espera     A 
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

    A 

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional      A 

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário33     A 

Estoque      

Dispensação de medicamentos e 
estoque      

Cela enfermaria com solário34     A 
Sanitário para pacientes 

A
té
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    A 

 Consultório de atendimento 
odontológico     A 

Sala multiuso      
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e 
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    I 
Laboratório de diagnóstico35     A 

Sala de coleta de material 
para laboratório 

    A 

Sala de Raio X D
e 
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a 
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os

 

    A 
Cela de espera     A 

Consultório Médico     I 
Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem     I 

Cela de Observação (02 
leitos)     I 

Central de material 
esterilizado / expurgo     I 

Rouparia     A 

Depósito de Material de 
Limpeza 

D
e 

70
1 

a 
10

00
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s 
(4
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\s

em
an
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    I 



 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade:  
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total:  

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a 
iniciativa privada? 

Total:  

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha       
b. Limpeza       
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho       
e. Biblioteca       
f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato       
i. Pecuária       
j. Outros: 63  
Especificar: Saúde, escola, mensageiros, representantes de pavilhões e faxineiros. 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha - 2/3 do salário mínimo 
b. Limpeza - 2/3 do salário mínimo 
c. Serviços Administrativos - - 
d. Oficinas de trabalho - 2/3 do salário mínimo 

                                                                                                                                                                                             
35

 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por 
um serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

Sanitários para equipe de saúde      A  

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria Pública  
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 
Obs.: Não há presos indígenas 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 
Periodicidade: a cada 15 dias 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 



e. Biblioteca - - 
f.  Fábrica - - 
g. Agricultura - - 
h. Artesanato - - 
i. Pecuária - - 
j. Outros -  
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho 
externo: 

0 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua 
alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 
 
O setor de segurança realiza a 
triagem inicial e passa para o setor 
de assistência social, o qual faz a 
avaliação do preso. 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que 
permita a qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso 
positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais  e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades do 
módulo de educação por tipo de 
estabelecimento penal36 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO37 

  
P38 

  
CP COL COC 

HCTP
39 

Biblioteca      A 

Sala de aula 40     A 

Instalação sanitária 
(pessoa presa) 

    A 

Sala de professores     A 

Sala de informática      A 

Sala de encontros 
com a sociedade 41 

    A 
 

                                                           
36

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
37

 Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 
38

 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial 
ou similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
39

 Conforme nota de rodapé 8. 
40

 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
41 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 



15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
10 alfabetização                
     ensino fundamental        
     ensino médio       
     profissionalizante            
___outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde:  
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

 

 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas          Católicos 

 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?   
16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte 
da cerimônia? 

 sim                 não 
 

16.5 As necessidades religiosas são consideradas 
com relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 
 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 



18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela 
segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cassetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga 
do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             ao 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 



19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

Cela individual separada dos 
demais internos 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)   
19.17 Pessoas evadidas   
19.18 Saídas temporárias (pessoas)   
19.19 Mortes naturais   
19.20 Mortes por homicídio   
19.21 Mortes acidentais   
19.22 Mortes por suicídio   
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)   
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   frequência: semanal          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por 
preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por 
vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   frequência: semanal (mesmo dia da 

visita social)          
 não 

20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 

 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, raquetes, 
banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?  sim                não 
 



21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre 
quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: falta de assistência material 

 
21.2 No caso de maus tratos 
ou tortura, há indícios dos 
fatos relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada 
de grupos especiais de intervenção, transferência de presos, 
movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, 
sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, 
entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para apurar 
os fatos até o momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para apurar 
os fatos a partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
Não foi possível estabelecer contato direto com os internos que pudesse nos esclarecer sobre essas 
intofmações.  
 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 



22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho 
realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de 
presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 
 
 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: semanal 

 não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: semanal 

 não 
 

      c. Ministério Público  sim   Frequência: mensal             não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: semanal             

não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou Comitê 
Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: semanal           não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          não 
      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: semanal           não 

ii. Outros:  



 
 
 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n. º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), 
Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto  da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções 
do Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten ciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de 
Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional de Educa ção, e Portaria Interministerial - Saúde e 
Justiça - nº 1.777/2003. 
 

 Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP)  
 N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP)  
 Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82,  § 

1º da LEP)  
 Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios 

junto a presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, 
art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  

 Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP)  
 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos 

demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º,  Resolução nº 
12/2009 do CNPCP)  

 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA);  
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP)  
 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP)  
 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da 

LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP)  
 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos 

(art. 89 da LEP)  
 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP)  
 Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP)  
 Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 

CNPCP) 
 Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP)  
 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP)  
 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, 

caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  
 Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP)  
 Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas 

não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP)  
 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP)  
 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP)  
 Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP)  
 Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º 

da LEP)  
 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 



10.172/2001) 
 Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 

10.172/2001) 
 Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP)  
 Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da 

LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  
 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP)  
 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP)  
 Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP 

e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  
 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da 

Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1 .777, de 09/09/2003) 
 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003 ) 
 Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 

penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP)  
 Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado 

(art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP)  
 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da 

LEP) 
 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP)  
 Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP)  
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP);  
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução 

n.º14/94 do CNPCP);  
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 

1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP);  
 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 

04/2011 do CNPCP)  
 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP)  
 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP)  
 Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP);  
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP);  
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da 
LEP);  

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97)  
 



 

4|  CASA DE DETENÇÃO PROVISÓRIA “Capitão Carlos Jos é Gomes de Assis” 
 

Esta unidade prisional é a mais nova do sistema penitenciário do Piauí, construída em 
parceria com o DEPEN, e conta com agentes penitenciários capacitados por agentes federais da Escola 
Nacional de Serviços Penais do Departamento Penitenciário Nacional (ESPEN – DEPEN), do Ministério 
da Justiça. 

A equipe foi recepcionada pelo Diretor da unidade, Sr. Leandro da Silva Oliveira, e pelo 
Coordenador de Disciplina e Segurança, o Sr. Daniel Marques de Araújo Carvalho, que acompanhou a 
inspeção. Estiveram presentes, o Diretor de Administração Penitenciária da Secretaria de Justiça do 
Piauí, o Sr. Fagner Martins, e o chefe de gabinete da Secretaria Estadual de Justiça, o Sr. Carlos Edílson 
Sousa, o Diretor da Escola Penitenciária Jacinto Teles; e pelo promotor de Execuções Penais João 
Pereira da Silva e seu assistente. 

 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL  
2.1 Estabelecimento: CASA DE DETENÇÃO PROVISÓRIA “Capitão Carlos José Go mes 

de Assis”  
2.2 Apelido da unidade: CDP de Altos – PI 
2.2.1 Endereço: BR 343-KM 26. CEP: 64.290-000 
2.2.2 Cidade/UF: Altos-PI  
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4 
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, 
lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

Leandro da Silva Oliveira 

3.3 Cargo: Diretor 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável pela 
segurança: 

Daniel Marques de Araújo Carvalho 

3.6 Cargo: Coordenador de Disciplina e Segurança 
3.7 Formação 
Profissional: 

Sistema de Informação 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 

INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 



  Outro: 
3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 134 
4.1.2 Lotação total: 80 
4.2 Capacidade Mulheres:0 4.3 Capacidade homens: 134 4.4 Capacidade LGBT: 0 
4.2.1 Lotação Mulheres: 0 4.3.1 Lotação homens: 80 4.4.1 Lotação LGBT: 0 

Condenada 
 Provisória  Condenado  Provisório 

Condenada/o 
 Provisória/o 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim              não 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia 
diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal42 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  
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Guarda Externa C      
Agente Penitenciário / 
Monitor 

C      

Administração C      
Recepção/Revista C      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

C      

Tratamento Penal C      
Vivência coletiva C      
Vivência individual C      
Serviços C      
Saúde C      
Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho A      

                                                           
42

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – ArquitAetura Penal 
43 Legenda:   Existência obrigatória       Existência facultativa        Não é necessário  
44

 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
45

 Presídio ou estabelecimento congênere. 
46

 Centro de observação criminológica. 
47

 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   



Educativo A      
Polivalente A      
Creche A      
Berçário A      
Visita íntima A      
Esportes A       

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: 10 Mulheres: 0 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens:0 
 
___3_m   X  _3_ m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 35 Mulheres: 0 

4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens: 4 Mulheres: 0 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 3 
 
 3 m   X  3m      

Mulheres: 0 
 
___0__m   X  ___0__ m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva 
Obs.:. 

4.19 Ventilação cruzada nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural nas 
celas 

 inexistente     existente 
Obs.:. 

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      
Obs.:. 

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado 
com subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais:. PCC  
 não 

 
5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade:               
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:            não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                 não 
5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:  02        

 não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          

 não 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:    03      

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência 
química? 

 sim     Quantidade:          
 não 



5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade:         
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:         
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:   
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

Obs.: Não há presas gestantes nem crianças  
 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no E stabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança: 27 
7.2 Total de RH na área administrativa:          6 
7.3 Total de RH na área técnica:  10 
7.4 Total Geral: Não informado 
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 

 não        sim           Quantidade:                
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação: 
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:    02               
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:    01                 
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:    01               
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:     01               
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:     01              
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:        01           
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 



7.16 Outros:  Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 6 mulheres e 24 homens      
 não      

7.18 Escala de trabalho: 24 x 72 (plantonistas) 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem 
para o treinamento dos agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: ACADEPEN –PI, 
DEPEN/MJ 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
 

 

 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e 
não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino 
da receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas:  
8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 3 
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso 
sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro 3 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
Permanente  
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:Ausência de luz dentro das 
celas  

 hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     



 

 
 
 

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo 
diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no 
almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

750g 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 03 

9.6 Horários das refeições: 
07h, 12h e 18h 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual:  Acompanhamento 
realizado pela nutricionista. 

 não 
9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e outras 
atividades externas recebem alimentação e água potável 
quando saem e quando retornam, independentemente do 
horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: 
Obs.: a unidade fornece lanches: biscoito e 
doces. 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 22h 
10.2 Tempo de pátio de sol: 2h 
Frequência: diária 

10.3 Tempo de visita: 2h 
Frequência:  

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência:  

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Frequência:  

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: 2h 

10.7 Tempo de visita íntima: 
Frequência:  

10.8 Tempo de atividades esportivas: 2h 
Frequência: diária 

10.8 Tempo das atividades culturais: 2h 
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena? 

 sim          não 



 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência:  

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para farmácias 
de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote 
SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja 
a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle 
de doenças infecto-contagiosas? 

É feito um diagnótico de todos os 
detentos que adentram na 
unidade; Vacinação, 
acompanhamento do setor de 
enfermagem 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 
saúde as pessoas presas tem acesso, quando 
necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 



                                                           
48

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
49

 Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 
50

 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial 
ou silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
51 Conforme nota de rodapé 8.   

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde por 
tipo de 
estabelecimento 
penal48 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 Estabelecimentos Penais 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO49 

 
Pro-
por-
ção  

 P50  CP COL COC 
HCTP

51 

Sala de recepção e espera C     
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

C     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  C     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário52      

Estoque      

Dispensação de medicamentos e 
estoque      

Cela enfermaria com solário53 A     
Sanitário para pacientes 

A
té

 1
00

 p
re

so
s 

(1
0h

/s
em

) 
A     

 Consultório de atendimento 
odontológico C     

Sala multiuso C     

Sala de procedimentos D
e 

10
1 

a 
30

0 
pr

es
os

 
(2

0h
\s

em
a

C     
Laboratório de diagnóstico54 A     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

A     

Sala de Raio X D
e 

30
1 

a 
70

0 
pr

es
os

 

A     
Cela de espera A     

Consultório Médico C     
Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem C     

Cela de Observação (02 
leitos) C     

Central de material 
esterilizado / expurgo      

Rouparia A     

Depósito de Material de 
Limpeza C     

Sanitários para equipe de saúde 

D
e 

70
1 

a 
10

00
 p

re
so

s 
(4

0h
\s

em
an

a)
 

     
 
 



 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade:  
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total:  

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a 
iniciativa privada? 

Total:  

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha       
b. Limpeza       
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho       
e. Biblioteca       
f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato       
i. Pecuária       
j. Outros:  
Especificar:  

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha   
b. Limpeza   

                                                                                                                                                                                             
52

 Em caso de unidades femininas. 
53

 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
54

 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por 
um serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência?  
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 
 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 
Periodicidade:  

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
/ mês 
/ mês 
/ mês 
/ ano 



c. Serviços Administrativos   
d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca   
f.  Fábrica   
g. Agricultura   
h. Artesanato   
i. Pecuária   
j. Outros   
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho 
externo: 

 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua 
alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 
 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que 
permita a qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso 
positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais  e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades do 
módulo de educação por tipo de 
estabelecimento penal55 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO56 

  
P57 

  
CP COL COC HCTP

58 

Biblioteca       

Sala de aula 59      

Instalação sanitária 
(pessoa presa) 

     

Sala de professores      

Sala de informática       

Sala de encontros 
com a sociedade 60 

     
 

                                                           
55

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
56

 Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 
57

 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial 
ou similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
58

 Conforme nota de rodapé 8. 
59

 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
60 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 



15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
alfabetização                
ensino fundamental        
ensino médio       
profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: futebol  

              Onde: 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: Dinâmicas de grupo 

              Onde: pátio 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

Só os presos que estudam têm acesso aos 
livros. 

 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas          Católicos 

 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?  Pátio  
16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte 
da cerimônia? 

 sim                 não 
 

16.5 As necessidades religiosas são consideradas 
com relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 
 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não  
 sim                 não  
 sim                 não  
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não  

 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 



18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela 
segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cassetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não  
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não  
 sim                 não  
 sim                 não  
 sim                 não  
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não  
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga 
do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não  
 sim                 não  
 sim                 não  
 sim                 não  
 sim                 não  
 sim                 não 

 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos presos?   sim                 não 
19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 

 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o prévio 
procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem instauração do 
respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração de 
procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 



19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa                
fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da sanção 
disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de sanção 
disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de comportamento ou 
reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas) - 0 
19.17 Pessoas evadidas - 0 
19.18 Saídas temporárias (pessoas) - 0 
19.19 Mortes naturais - 0 
19.20 Mortes por homicídio - 0 
19.21 Mortes acidentais - 0 
19.22 Mortes por suicídio - 0 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas) - 0 
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   frequência: semanal          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por 
preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por 
vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: Parlatório  

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   frequência:  

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 

 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, raquetes, 
banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?  sim                não 
 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre 
quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 



 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: falta de assistência material 

 
21.2 No caso de maus tratos 
ou tortura, há indícios dos 
fatos relatados? 

 Não 
 Sim  

         Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada 
de grupos especiais de intervenção, transferência de presos, 
movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, 
sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, 
entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para apurar 
os fatos até o momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para apurar 
os fatos a partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho 
realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          não 



22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Através de visitantes ou assiste social 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de 
presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 
 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: semanal 

 não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: semanal 

 não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: mensal             não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: semanal             

não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou Comitê 
Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: semanal           não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          não 
      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: semanal           não 
      I.   Outros:  
 
 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 



25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n. º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), 
Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto  da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções 
do Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten ciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de 
Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional de Educa ção, e Portaria Interministerial - Saúde e 
Justiça - nº 1.777/2003. 
 

 Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP)  
 N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP)  
 Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82,  § 

1º da LEP)  
 Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios 

junto a presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, 
art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  

 Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP)  
 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos 

demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º,  Resolução nº 
12/2009 do CNPCP)  

 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA);  
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP)  
 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP)  
 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da 

LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP)  
 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos 

(art. 89 da LEP)  
 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP)  
 Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP)  
 Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 

CNPCP) 
 Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP)  
 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP)  
 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, 

caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  
 Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP)  
 Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas 

não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP)  
 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP)  
 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP)  
 Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP)  
 Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º 

da LEP)  
 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 

10.172/2001) 
 Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 

10.172/2001) 
 Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP)  
 Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da 



LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  
 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP)  
 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP)  
 Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP 

e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  
 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da 

Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1 .777, de 09/09/2003) 
 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003 ) 
 Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 

penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP)  
 Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado 

(art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP)  
 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da 

LEP) 
 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP)  
 Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP)  
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP);  
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução 

n.º14/94 do CNPCP);  
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 

1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP);  
 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 

04/2011 do CNPCP)  
 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP)  
 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP)  
 Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP);  
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP);  
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da 
LEP);  

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97)  
 

 



 
5|  PENITENCIARIA FEMININA DE TERESINA 

 

A equipe foi recepcionada pela gerente da unidade, Sra. Maria Perpétuo Socorro Godinho 

Rocha, que acompanhou a inspeção. Estiveram presentes, o Diretor de Administração Penitenciária da 

Secretaria de Justiça do Piauí, o Sr. Fagner Martins, e o chefe de gabinete da Secretaria Estadual de 

Justiça, o Sr. Carlos Edílson Sousa, o Diretor da Escola Penitenciárias Jacinto Teles.  

 

 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL  
2.1 Estabelecimento: Penitenciaria Feminina de Teresina  
2.2 Apelido da unidade: PFTE 
2.2.1 Endereço: BR 316, km 09, Santo Antônio 
2.2.2 Cidade/UF: Teresina - PI 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4 
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, 
lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

Maria Perpétuo Socorro Godinho Rocha 

3.3 Cargo: Gerente 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável pela 
segurança: 

João Batista Machado 

3.6 Cargo: Coordenar de Segurança e Disciplina 
3.7 Formação 
Profissional: 

Agente Penitenciário formado em Economia 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 

INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 96 



4.1.2 Lotação total: 140 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens:  4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 3.112 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada 
 Provisória  Condenado  Provisório 

Condenada/o 
 Provisória/o 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim              não 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia 
diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal61 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  

 
 
Módulos 62 P

en
ite

n-
ci

ár
ia

 

C
ol

ôn
ia

63
 

C
ad

ei
a 

pú
bl

ic
a64

 

C
O

C
65

 

C
as

a 
do

 
A

lb
er

ga
do

 
 

 
H

C
T

P
66

 
 

 

Guarda Externa C      
Agente Penitenciário / 
Monitor 

C      

Administração C      
Recepção/Revista C      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

A      

Tratamento Penal       
Vivência coletiva C      
Vivência individual C      
Serviços C      
Saúde C      
Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho C      
Educativo C      
Polivalente       
Creche A      
Berçário A      
Visita íntima A      
Esportes A       

4.15 Número de celas Homens: 0 Mulheres: 09 

                                                           
61

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
62 Legenda:   Existência obrigatória       Existência facultativa        Não é necessário  
63

 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
64

 Presídio ou estabelecimento congênere. 
65

 Centro de observação criminológica. 
66

 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   



individuais 
4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 
 
_______m   X  ______ m      

Mulheres: 1 a  3 
 
3_ m   X  _3_ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 198 Mulheres: 15 

4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens: variável Mulheres: 85 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: variável 
 
variável_m   X  ______ m      

Mulheres: 8 a 11 
 
___0__m   X  ___0__ m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva 
Obs.:. 

4.19 Ventilação cruzada nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural nas 
celas 

 inexistente     existente 
Obs.:. 

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      
Obs.:. 

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado 
com subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais:. 
 não 

 
5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade:    1       
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:      2      
não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                 não 
5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:        

 não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          

 não 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:    02 

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência 
química? 

 sim     Quantidade:          
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade:        3 
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:        2 
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:  1 
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 



 não 
5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 

 não 
5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  

 não 
5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          

 não 
Obs.: Há 05 gestantes na unidade e não há crianças com suas mães. 
 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no E stabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança: 10 por plantão 
7.2 Total de RH na área administrativa:          11 pessoas 
7.3 Total de RH na área técnica:  11 
7.4 Total Geral: 32 
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 

 não        sim           Quantidade:      2        
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação: 
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:    02               
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:    02           
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:    01               
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade: 01            
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade: 01        
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:         01          
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:         01          
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:     06          
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:        01           
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Educador Físico Quantidade: 01 
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 23 mulheres e 11 homens      



 não      
7.18 Escala de trabalho: 24 x 72 (plantonistas) e 8h/dia (administrativo) 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem 
para o treinamento dos agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: ACADEPEN; 
ESPEN-MJ 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
 
Nenhuma alternativa acima 

 

 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e 
não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino 
da receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas:  
8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 8 (no mínimo) 
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso 
sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro 8 (no mínimo) 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
a vontade 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     



 

 
 
 

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo 
diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no 
almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 03 

9.6 Horários das refeições: 
06h, 12h e 17h 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 

 celas  refeitório  outro: 
9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual:   

 não 
9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e outras 
atividades externas recebem alimentação e água potável 
quando saem e quando retornam, independentemente do 
horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: 
 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 24h  
10.2 Tempo de pátio de sol: 1h30 
Frequência: diária 

10.3 Tempo de visita: 5h 
Frequência: sábados e domingos 

10.4 Tempo de atividades educacionais: 3h 
Frequência:  diária 

10.5 Tempo de atividades laborais: 3h 
Frequência:  diária 

10.6 Tempo de atividades religiosas: 1h 30 
Frequência:  sábados e domingos 

10.7 Tempo de visita íntima: 2h  
Frequência: quinzenal 

10.8 Tempo de atividades esportivas: 4h 
Frequência: semanalmente 

10.8 Tempo das atividades culturais: 14 h  
Frequência: semanal (teatro e música) 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena? 

 sim          não 



 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: quando elas 

pedem          não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para farmácias 
de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote 
SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para gestantes?  sim                 não 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 
Tuberculose, Hepatite e outras 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja 
a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle 
de doenças infecto-contagiosas? 

Palestras de orientação de DST’s 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 
saúde as pessoas presas tem acesso, quando 
necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: Hospital de Urgência 
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 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
68

 Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 
69

 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial 
ou silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
70 Conforme nota de rodapé 8.   

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde por 
tipo de 
estabelecimento 
penal67 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 Estabelecimentos Penais 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO68 

 
Pro-
por-
ção  

 P69  CP COL COC 
HCTP

70 

Sala de recepção e espera A     
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

C     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  C     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário71 A     

Estoque      

Dispensação de medicamentos e 
estoque      
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Sanitário para pacientes 

A
té

 1
00

 p
re

so
s 

(1
0h

/s
em

) 
A     

 Consultório de atendimento 
odontológico A     

Sala multiuso      

Sala de procedimentos D
e 

10
1 

a 
30

0 
pr

es
os

 
(2

0h
\s

em
a

     
Laboratório de diagnóstico73 A     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

A     
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A     
Cela de espera A     

Consultório Médico C     
Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem C     

Cela de Observação (02 
leitos)      

Central de material 
esterilizado / expurgo      

Rouparia A     

Depósito de Material de 
Limpeza      

Sanitários para equipe de saúde 
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade:  
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total: 01  

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a 
iniciativa privada? 

Total: 1 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha 6 - - - 6 - 
b. Limpeza 4 - - - 4 - 
c. Serviços Administrativos 1 - - - 1 - 
d. Oficinas de trabalho 30 - 30 - - - 
e. Biblioteca 1 - - - 1 - 
f.  Fábrica 6 - - - 6 - 
g. Agricultura - - - - - - 
h. Artesanato 23 - 23 - - - 
i. Pecuária - - - - - - 
j. Outros: 
Especificar: Panificação – 04 presas 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 

                                                                                                                                                                                             
71

 Em caso de unidades femininas. 
72

 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
73

 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por 
um serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria Pública  
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 
Periodicidade:  

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
00/ mês 
00/ mês 
00/ mês 
00/ ano 

Obs.: Direitos concedidos de acordo com a disponibilidade e 
demanda do juiz 

 



a. Cozinha - - 
b. Limpeza - - 
c. Serviços Administrativos - - 
d. Oficinas de trabalho - - 
e. Biblioteca - - 
f.  Fábrica - - 
g. Agricultura - - 
h. Artesanato - - 
i. Pecuária - - 
j. Outros -  
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho 
externo: 

06 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua 
alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 
 
O setor de segurança realiza a 
triagem inicial e passa para o setor 
de assistência social, o qual faz a 
avaliação do preso. 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que 
permita a qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso 
positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais  e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades do 
módulo de educação por tipo de 
estabelecimento penal74 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO75 

  
P76 

  
CP COL COC HCTP

77 

Biblioteca  C     

Sala de aula 78 C     

Instalação sanitária 
(pessoa presa) 

C     

Sala de professores A     

Sala de informática  A     

Sala de encontros 
com a sociedade 79 

A     
 

                                                           
74

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
75

 Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 
76

 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial 
ou similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
77

 Conforme nota de rodapé 8. 
78

 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
79 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 



15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
08 alfabetização                
39 ensino fundamental        
13 ensino médio       
0 profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: Educação Física e dança 

              Onde: nesta unidade 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais:Aulas de Teatro e de 

Música 
              Onde:nesta unidade 

15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

 

 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas          Católicos 

 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?  Auditório 
16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte 
da cerimônia? 

 sim                 não 
 

16.5 As necessidades religiosas são consideradas 
com relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 
 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não  
 sim                 não 
 sim                 não 

 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 



 terceiros                     outros: 
18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela 
segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cassetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não  
 sim                 não  
 sim                 não  
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga 
do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                 não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos presos?   sim                 não 
19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 

 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o prévio 
procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem instauração do 
respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração de 
procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 



19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa                
fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da sanção 
disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de sanção 
disciplinar? 

As celas destinadas a aplicação de 
sanção colocam em perigo a 
integridade física e a dignidade da 
pessoas da presa.  

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de comportamento ou 
reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)? Média de 03 
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas) 0 - 
19.17 Pessoas evadidas 0 - 
19.18 Saídas temporárias (pessoas) 9 - 
19.19 Mortes naturais 1 - 
19.20 Mortes por homicídio 0 - 
19.21 Mortes acidentais 0 - 
19.22 Mortes por suicídio 0 - 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas) 0 - 
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   frequência: final de semanal          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por 
preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por 
vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   frequência: semanal (mesmo dia da 

visita social)          
 não 

20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 

 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, raquetes, 
banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?  sim                 não 



 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre 
quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: falta de assistência material 

 
21.2 No caso de maus tratos 
ou tortura, há indícios dos 
fatos relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada 
de grupos especiais de intervenção, transferência de presos, 
movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, 
sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, 
entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para apurar 
os fatos até o momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para apurar 
os fatos a partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 
 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 



22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho 
realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Correios 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de 
presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 
 
Parceria com o TER. 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: semanal 

 não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: semanal 

 não 
Obs.: o juiz de execução e o juiz 
corregedor é Luiz Rocha. 

      c. Ministério Público  sim   Frequência: mensal             não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: semanal             

não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou Comitê 
Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: semanal           não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          não 
      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: semanal           não 



iii. Outros: Serviço Ecumênico de Militância nas Prisões (SEMPRI) 
 
 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n. º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), 
Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto  da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções 
do Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten ciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de 
Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional de Educa ção, e Portaria Interministerial - Saúde e 
Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP)  
 N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP)  

X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82,  § 
1º da LEP)  

X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios 
junto a presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, 
art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  

 Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP)  
X Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos 

demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º,  Resolução nº 
12/2009 do CNPCP)  

 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA);  
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP)  

X Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 
estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP)  

X Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da 
LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP)  

X Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos 
(art. 89 da LEP)  

X Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 
estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP)  

X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 
14/94 do CNPCP)  

X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 
CNPCP) 

 Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 
do CNPCP)  

 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP)  

 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, 
caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  

X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 
14/94 do CNPCP)  

X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas 
não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP)  

 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP)  
X Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP)  
X Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP)  
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º 

da LEP)  
 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 



10.172/2001) 
 Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 

10.172/2001) 
 Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP)  

X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da 
LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  

 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP)  
 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP)  

X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP 
e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  

 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1 .777, de 09/09/2003) 

 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 
Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003 ) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP)  

 Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado 
(art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP)  

 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da 
LEP) 

 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 
do CNPCP)  

 Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP)  
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP);  
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução 

n.º14/94 do CNPCP);  
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 

1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP);  
 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 

04/2011 do CNPCP)  
 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP)  
 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP)  
 Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP);  
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP);  
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da 
LEP);  

X Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97)  
 



 

6|  PENITENCIARIA REGIONAL “Irmão Guido” 
 

A equipe foi recepcionada pelo gerente da unidade, Sr. Fábio Keyller de Siqueira Neves 

que acompanhou a inspeção. Estiveram presentes, o Diretor de Administração Penitenciária da Secretaria 

de Justiça do Piauí, o Sr. Fagner Martins, e o chefe de gabinete da Secretaria Estadual de Justiça, o Sr. 

Carlos Edílson Sousa, o Diretor da Escola Penitenciária Jacinto Teles. 

 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL  
2.1 Estabelecimento: Penitenciária Irmão Guido 
2.2 Apelido da unidade:  
2.2.1 Endereço: BR 316, Km 14 
2.2.2 Cidade/UF: Tersina – PI 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4 
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, 
lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

Fábio Keyller de Siqueira Neves 

3.3 Cargo:  
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável pela 
segurança: 

Polícia Militar do Piauí – Cia de Presídios 

3.6 Cargo: Supervisor de Segurança 
3.7 Formação 
Profissional: 

 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 

INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 324 
4.1.2 Lotação total: 405 



4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 324 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 405 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada 
 Provisória  Condenado  Provisório 

Condenada/o 
 Provisória/o 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim              não 
4.10 Há alas separadas para LGBT? sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia 
diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal80 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  

 
 
Módulos 81 P

en
ite

n-
ci

ár
ia

 

C
ol

ôn
ia

82
 

C
ad

ei
a 

pú
bl

ic
a83

 

C
O

C
84

 

C
as

a 
do

 
A

lb
er

ga
do

 
 

 
H

C
T

P
85

 
 

 

Guarda Externa C      
Agente Penitenciário / 
Monitor 

C      

Administração C      
Recepção/Revista C      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

C      

Tratamento Penal       
Vivência coletiva C      
Vivência individual       
Serviços C      
Saúde C      
Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho C      
Educativo C      
Polivalente       
Creche       
Berçário       
Visita íntima C      
Esportes        

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: 0 Mulheres: 0 

                                                           
80

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
81 Legenda:   Existência obrigatória       Existência facultativa        Não é necessário  
82

 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
83

 Presídio ou estabelecimento congênere. 
84

 Centro de observação criminológica. 
85

 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   



4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 
 
_______m   X  ______ m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens:  Mulheres: 0 

4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens:  Mulheres: 0 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens:  
 
variável_m   X  ______ m      

Mulheres: 0 
 
___0__m   X  ___0__ m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva 
Obs.:. 

4.19 Ventilação cruzada nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural nas 
celas 

 inexistente     existente 
Obs.:. 

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      
Obs.: 

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado 
com subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais:. 
 não 

 
5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade:   01            
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:            não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                 não 
5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:  01     

 não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          

 não 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:    05  

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência 
química? 

 sim     Quantidade:         15 
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade:        10 
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:        25 
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:  05 
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 02 



 não 
5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade: 02 

 não 
5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          

 não 
 
 
7 – Características dos Func ionários em Exercício no Estabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança: 59 
7.2 Total de RH na área administrativa:          03 
7.3 Total de RH na área técnica:  17 
7.4 Total Geral: 79 
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 

 não        sim           Quantidade:                 
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação: 
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:    04             
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:    03                 
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:     01          
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:     01              
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:               
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros:  Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade:  
 não      

7.18 Escala de trabalho:  
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem  



para o treinamento dos agentes? 
 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora:  
DEPEN - MJ, DEPOE - DF 

 
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
 

 

 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e 
não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino 
da receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário  
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso 
sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro  
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
15 min (3 vezes ao dia) 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     



 

 
 
 

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo 
diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no 
almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 03 

9.6 Horários das refeições: 
07h, 11h e 16h 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e outras 
atividades externas recebem alimentação e água potável 
quando saem e quando retornam, independentemente do 
horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: 
Obs.:  

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: Tempo integral, exceto em período do banho de sol 
10.2 Tempo de pátio de sol: 2h 
Frequência: diária 

10.3 Tempo de visita: 2h 30 
Frequência: semanal 

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência: adequado ao projeto 

10.5 Tempo de atividades laborais: 8h 
Frequência:  

10.6 Tempo de atividades religiosas: 2h 
Frequência: semanal 

10.7 Tempo de visita íntima: 9h as 16h  
Frequência: mensal 

10.8 Tempo de atividades esportivas:   
Frequência:  liberado bola dentro do pátio 

10.8 Tempo das atividades culturais:  
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena? 

 sim          não 



 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: semanal         

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para farmácias 
de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote 
SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja 
a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle 
de doenças infecto-contagiosas? 

Tratamento especializado 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 
saúde as pessoas presas tem acesso, quando 
necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 



                                                           
86

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
87

 Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 
88

 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial 
ou silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
89 Conforme nota de rodapé 8.   

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde por 
tipo de 
estabelecimento 
penal86 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
 

 
 Estabelecimentos Penais 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO87 

 
Pro-
por-
ção  

 P88  CP COL COC 
HCTP

89 

Sala de recepção e espera A     
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

C     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  C     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário90      

Estoque C     

Dispensação de medicamentos e 
estoque C     

Cela enfermaria com solário91 A     
Sanitário para pacientes 

A
té

 1
00

 p
re

so
s 

(1
0h

/s
em

) 
A     

 Consultório de atendimento 
odontológico C     

Sala multiuso      

Sala de procedimentos D
e 

10
1 

a 
30

0 
pr
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os

 
(2

0h
\s
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a

C     
Laboratório de diagnóstico92 A     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

A     

Sala de Raio X D
e 

30
1 

a 
70

0 
pr

es
os

 

A     
Cela de espera      

Consultório Médico      
Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem      

Cela de Observação (02 
leitos)      

Central de material 
esterilizado / expurgo      

Rouparia      

Depósito de Material de 
Limpeza      

Sanitários para equipe de saúde 

D
e 

70
1 

a 
10

00
 p

re
so

s 
(4

0h
\s

em
an

a)
 

     
 
 



 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total:  

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a 
iniciativa privada? 

Total: 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha  08    08 
b. Limpeza  03    03 
c. Serviços Administrativos  02    02 
d. Oficinas de trabalho  -    - 
e. Biblioteca  -    - 
f.  Fábrica  -    - 
g. Agricultura  -    - 
h. Artesanato  -    - 
i. Pecuária  -    - 
j. Outros:   
 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha - - 
b. Limpeza - - 

                                                                                                                                                                                             
90

 Em caso de unidades femininas. 
91

 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
92

 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por 
um serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria Pública 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 
Obs.:  

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 
Periodicidade:  

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias                Sim 
b. Livramento condicional          Sim 
c. Progressões                          Sim 
d. Indulto                                 Sim 
 

 
/ mês 
/ mês 
/ mês 
/ ano 



c. Serviços Administrativos - - 
d. Oficinas de trabalho - - 
e. Biblioteca - - 
f.  Fábrica - - 
g. Agricultura - - 
h. Artesanato - - 
i. Pecuária - - 
j. Outros -  
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho 
externo: 

05 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua 
alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 
 
O setor de segurança realiza a 
triagem inicial e passa para o setor 
de assistência social, o qual faz a 
avaliação do preso. 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que 
permita a qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso 
positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais  e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades do 
módulo de educação por tipo de 
estabelecimento penal93 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO94 

  
P95 

  
CP COL COC 

HCTP
96 

Biblioteca  I     

Sala de aula 97 C     

Instalação sanitária 
(pessoa presa) 

A     

Sala de professores A     

Sala de informática  A     

Sala de encontros 
com a sociedade 98 

A     
 

                                                           
93

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
94

 Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 
95

 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial 
ou similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
96

 Conforme nota de rodapé 8. 
97

 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
98 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 



15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
0    alfabetização                
40  ensino fundamental        
0   ensino médio       
0   profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais  

              Onde:  
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

 

 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas          Católicos 

 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?  dentro dos pavilhões 
16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte 
da cerimônia? 

 sim                 não 
Obs.:  

16.5 As necessidades religiosas são consideradas 
com relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 
 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 



18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela 
segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cassetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga 
do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos presos?   sim                 não 
19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 

 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o prévio 
procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem instauração do 
respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração de 
procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 



19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa                
fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da sanção 
disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de sanção 
disciplinar? 

Celas que que colocam em perigo 
a integridade física e a dignidade 
pessoal do preso.  

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de comportamento ou 
reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas) - 22 
19.17 Pessoas evadidas - 03 
19.18 Saídas temporárias (pessoas) - 05 
19.19 Mortes naturais - 03 
19.20 Mortes por homicídio - 02 
19.21 Mortes acidentais - 0 
19.22 Mortes por suicídio - 0 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas) - 0 
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   frequência:  

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por 
preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por 
vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   frequência: semanal (mesmo dia da 

visita social)          
 não 

20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 

 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, raquetes, 
banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?  sim                não 
 



21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre 
quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
Maus tratos ou tortura 
 Outros: falta de assistência material 

 
21.2 No caso de maus tratos 
ou tortura, há indícios dos 
fatos relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada 
de grupos especiais de intervenção, transferência de presos, 
movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, 
sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, 
entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para apurar 
os fatos até o momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para apurar 
os fatos a partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 
 
 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 



22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho 
realizado para preparação do preso? 

 sim   Freqüência: _______          não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Através do serviço social 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de 
presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 
 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: semanal 

 não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: semanal 

 não 
Obs.: o juiz de execução e o juiz 
corregedor é Luiz Rocha. 

      c. Ministério Público  sim   Frequência: mensal             não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: semanal             

não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou Comitê 
Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: semanal           não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          não 
      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: semanal           não 



i. Outros:  
 
 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n. º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), 
Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto  da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções 
do Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten ciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de 
Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional de Educa ção, e Portaria Interministerial - Saúde e 
Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP)  
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP)  
 Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82,  § 

1º da LEP)  
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios 

junto a presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, 
art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP)  
X Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos 

demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º,  Resolução nº 
12/2009 do CNPCP)  

 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA);  
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP)  
 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP)  
 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da 

LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP)  
 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos 

(art. 89 da LEP)  
 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP)  
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP)  
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 

CNPCP) 
 Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP)  
 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP)  
 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, 

caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  
X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP)  
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas 

não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP)  
 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP)  

X Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP)  
X Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP)  
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º 

da LEP)  
X Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 



10.172/2001) 
X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 

10.172/2001) 
X Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP)  
X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da 

LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  
 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP)  
 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP)  

X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP 
e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  

 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1 .777, de 09/09/2003) 

 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 
Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003 ) 

 Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP)  

 Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado 
(art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP)  

 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da 
LEP) 

X Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 
do CNPCP)  

 Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP)  
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP);  
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução 

n.º14/94 do CNPCP);  
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 

1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP);  
 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 

04/2011 do CNPCP)  
 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP)  
 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP)  
 Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP);  
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP);  
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da 
LEP);  

X Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97)  
 

 

 



7|  CASA DE CUSTÓDIA “Professor José Ribamar Leite”  
 

A equipe foi recepcionada pelo gerente da unidade, Sr. Denio Farias Marinho, que 

acompanhou a inspeção. Estiveram presentes, o Diretor de Administração Penitenciária da Secretaria de 

Justiça do Piauí, o Sr. Fagner Martins, e o chefe de gabinete da Secretaria Estadual de Justiça, o Sr. 

Carlos Edílson Sousa, o Diretor da Escola Penitenciária Jacinto Teles. 

 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL  
2.1 Estabelecimento: Casa de Custódia “Professor José Ribamar Leite”  
2.2 Apelido da unidade: Casa de Custódia de Teresina  
2.2.1 Endereço: BR 316, Km 05, São Joaquim 
2.2.2 Cidade/UF: Teresina – PI 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4 
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, 
lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

Denio Farias Marinho 

3.3 Cargo: Gerente 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social     Outra: Formação Militar  

3.5 Responsável pela 
segurança: 

Luiz Torquato de Oliveira Neto 

3.6 Cargo: Gerente Adjunto 
3.7 Formação 
Profissional: 

Agente Penitenciário 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 

INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 326 
4.1.2 Lotação total: 887, sendo 129 sentenciados 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens:  4.4 Capacidade LGBT: 



4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 3.112 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada 
 Provisória  Condenado  Provisório 

Condenada/o 
 Provisória/o 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim              não 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia 
diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal99 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  
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Guarda Externa C      
Agente Penitenciário / 
Monitor 

C      

Administração C      
Recepção/Revista C      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

A      

Tratamento Penal       
Vivência coletiva C      
Vivência individual       
Serviços       
Saúde C      
Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho A      
Educativo A      
Polivalente       
Creche       
Berçário       
Visita íntima I      
Esportes I       

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: 0 Mulheres: 0 

4.15.1 Lotação celas Homens: Mulheres: 

                                                           
99

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
100 Legenda:   Existência obrigatória       Existência facultativa        Não é necessário  
101

 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
102

 Presídio ou estabelecimento congênere. 
103

 Centro de observação criminológica. 
104

 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   



individuais 
4.15.2 Dimensão  

 
_______m   X  ______ m      

 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 134 Mulheres: 0 

4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens: 05 Mulheres: 0 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 18 
 
variável_m   X  ______ m      

Mulheres: 0 
 
___0__m   X  ___0__ m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva 
Obs.:. 

4.19 Ventilação cruzada nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural nas 
celas 

 inexistente     existente 
Obs.:. 

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      
Obs.:. 

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado 
com subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais:. 
 não 

 
5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade:  50             
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:      15      
não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                 não 
5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:  03      

 não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          

 não 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:    02 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência 
química? 

 sim     Quantidade:          
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade:       09  
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:        25 
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:  08 
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 
 não 



5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade: 01 
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

 
 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no E stabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança: 140 Agentes Penitenciários e Militares 
7.2 Total de RH na área administrativa:          12 
7.3 Total de RH na área técnica:  13 
7.4 Total Geral:  
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 

 não        sim           Quantidade:          
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação: 
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:    06 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:    06                 
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:     01               
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:       02            
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:              
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:        02          
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros:  Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 32 mulheres e 70 homens      
 não      

7.18 Escala de trabalho: 24 x 72 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem 
para o treinamento dos agentes? 

 
 



 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora:  
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
Oferecida durante o ano pela Escola Penitenciária 
 

 

 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e 
não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino 
da receita: 

 sim                 não 
Pago pela família 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário  
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso 
sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro 12 pessoas em média 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
Obs.: 03 vezes ao dia 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     



 

 
 
 

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo 
diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no 
almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

600g 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 03 

9.6 Horários das refeições: 
06h 30, 11h 30 e 17h30 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e outras 
atividades externas recebem alimentação e água potável 
quando saem e quando retornam, independentemente do 
horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: 
No dia da visita 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 20h por dia 
10.2 Tempo de pátio de sol: 4h 
Frequência:  

10.3 Tempo de visita: 6h 
Frequência:  

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência:  

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Frequência:  

10.6 Tempo de atividades religiosas: 03h 
Frequência:  

10.7 Tempo de visita íntima: 8h 
Frequência:  

10.8 Tempo de atividades esportivas: 3h 
Frequência:  

10.8 Tempo das atividades culturais:  
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena? 

 sim          não 



 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: diária          

não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para farmácias 
de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote 
SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 
Gripe, Tétano, Tuberculose e 
outras 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja 
a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle 
de doenças infecto-contagiosas? 

Vacinação, isolamento e 
tratamento médico 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 
saúde as pessoas presas tem acesso, quando 
necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 
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 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
106

 Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 
107

 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial 
ou silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
108 Conforme nota de rodapé 8.   

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde por 
tipo de 
estabelecimento 
penal105 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 

 
 Estabelecimentos Penais 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO106 

 
Pro-
por-
ção  

 P107  CP COL COC 
HCTP

108 

Sala de recepção e espera A     
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

A     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  A     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário109      

Estoque C     

Dispensação de medicamentos e 
estoque A     

Cela enfermaria com solário110      
Sanitário para pacientes 

A
té

 1
00

 p
re

so
s 

(1
0h

/s
em

) 
A     

 Consultório de atendimento 
odontológico C     

Sala multiuso      

Sala de procedimentos D
e 

10
1 

a 
30

0 
pr

es
os

 
(2

0h
\s

em
a

A     
Laboratório de diagnóstico111 A     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

A     

Sala de Raio X D
e 

30
1 

a 
70

0 
pr

es
os

 

A     
Cela de espera      

Consultório Médico C     
Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem C     

Cela de Observação (02 
leitos) A     

Central de material 
esterilizado / expurgo      

Rouparia A     

Depósito de Material de 
Limpeza C     

Sanitários para equipe de saúde 

D
e 

70
1 

a 
10

00
 p

re
so

s 
(4

0h
\s

em
an

a)
 

     
 
 



 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total:  

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a 
iniciativa privada? 

Total:  

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha  06     
b. Limpeza  12     
c. Serviços Administrativos  -     
d. Oficinas de trabalho  -     
e. Biblioteca  -     
f.  Fábrica  -     
g. Agricultura  -     
h. Artesanato  150     
i. Pecuária  -     
j. Outros:  

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha - Sem remuneração  
b. Limpeza - Sem remuneração  
c. Serviços Administrativos - - 

                                                                                                                                                                                             
109

 Em caso de unidades femininas. 
110

 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
111

 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por 
um serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria Pública  
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 
Obs.: Não há presos indígenas 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 
Periodicidade: 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
02/ mês 
05/ mês 
12/ mês 
08/ ano 



d. Oficinas de trabalho - - 
e. Biblioteca - - 
f.  Fábrica - - 
g. Agricultura - - 
h. Artesanato - Sem remuneração 
i. Pecuária - - 
j. Outros -  
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho 
externo: 

0 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua 
alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 
 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que 
permita a qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso 
positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais  e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades do 
módulo de educação por tipo de 
estabelecimento penal112 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações: São 06 salas de aula: 04 
internas e duas externas; estas são 
climatizadas. 
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO113 

  
P114 

  
CP COL COC 

HCTP
115 

Biblioteca  A     

Sala de aula 116 A     

Instalação sanitária 
(pessoa presa) 

A     

Sala de professores A     

Sala de informática  A     

Sala de encontros 
com a sociedade 117 

A     
 

                                                           
112

 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
113

 Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 
114

 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial 
ou similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
115

 Conforme nota de rodapé 8. 
116

 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
117 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 



15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
51 alfabetização                
231 ensino fundamental        
72 ensino médio       
0 profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim                Quais: futebol 

              Onde: Pátio 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

 

 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas          Católicos 

 Evangélicos      de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?  pátio e nas celas 
16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte 
da cerimônia? 

 sim                 não 
 

16.5 As necessidades religiosas são consideradas 
com relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 
 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 



18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela 
segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cassetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga 
do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos presos?   sim                 não 
19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 

 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o prévio 
procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem instauração do 
respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração de 
procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 



19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa                
fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da sanção 
disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de sanção 
disciplinar? 

As celas destinadas colocam em 
perigo a integridade física e a 
dignidade pessoal do preso. 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de comportamento ou 
reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)? 30 
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas) - sim 
19.17 Pessoas evadidas - sim 
19.18 Saídas temporárias (pessoas) - sim 
19.19 Mortes naturais - sim 
19.20 Mortes por homicídio - sim 
19.21 Mortes acidentais - não 
19.22 Mortes por suicídio - não 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas) - não 
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   frequência: semanal          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por 
preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por 
vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   frequência: semanal (mesmo dia da 

visita social)          
 não 

20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 

 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, raquetes, 
banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?  sim                não 
 



21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre 
quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
Outros: falta de assistência material 

 
21.2 No caso de maus tratos 
ou tortura, há indícios dos 
fatos relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada 
de grupos especiais de intervenção, transferência de presos, 
movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, 
sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, 
entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para apurar 
os fatos até o momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para apurar 
os fatos a partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 



22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho 
realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de 
presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 
 
Parceria com o TER. 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: semanal 

 não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: semanal 

 não 
Obs.:  

      c. Ministério Público  sim   Frequência: mensal             não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: semanal             

não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou Comitê 
Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: semanal           não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          não 
      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: semanal           não 

I Outros: 



 
 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n. º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), 
Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto  da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções 
do Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten ciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de 
Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional de Educa ção, e Portaria Interministerial - Saúde e 
Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP)  
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP)  
 Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82,  § 

1º da LEP)  
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios 

junto a presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, 
art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP)  
 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos 

demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º,  Resolução nº 
12/2009 do CNPCP)  

 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA);  
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP)  
 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP)  
 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da 

LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP)  
 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos 

(art. 89 da LEP)  
 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP)  
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP)  
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 

CNPCP) 
 Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP)  
 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP)  
 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, 

caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  
X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP)  
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas 

não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP)  
 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP)  

X Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP)  
X Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP)  
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º 

da LEP)  
X Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 

10.172/2001) 



X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 
10.172/2001) 

X Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP)  
X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da 

LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  
X Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP)  
X  Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP)  
X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP 

e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP)  
X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da 

Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1 .777, de 09/09/2003) 
 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003 ) 
X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 

penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP)  
 Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado 

(art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP)  
 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da 

LEP) 
 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP)  
 Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP)  
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP);  
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução 

n.º14/94 do CNPCP);  
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 

1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP);  
 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 

04/2011 do CNPCP)  
 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP)  
 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP)  
 Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP);  
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP);  
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da 
LEP);  

X Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97)  
 

 



 

8|  REUNIÃO COM ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL 
 

No dia 10 de junho de 2015, no auditório da Escola Penitenciária, ocorreu a reunião com órgãos 

da execução penal, autoridades e convidados, onde foram abordadas algumas questões observadas nas 

inspeções, bem como apresentadas dificuldades, recomendações e prováveis providências a serem 

implementadas pelo governo estadual e federal. 

Estiveram presentes representantes: da Secretaria de Justiça do Estado do Piauí, do Ministério 

Público, da Defensoria Pública, do Poder Judiciário (Vara de Execuções Penais), Conselho Penitenciário, 

OAB, Corpo de Bombeiros.  

Após a formação da mesa, o Sr. Secretário de Justiça do Estado do Piauí Daniel Oliveira abriu a 

reunião agradecendo a presença de todos e reafirmando apoio do estado às iniciativas para fomentar a 

garantia dos direitos humanos, passou a palavra à Ouvidora do Sistema Penitenciário que explanou o 

objetivo da visita, a função da OSPEN e reforçou a importância do diálogo entre os órgãos federais e 

estaduais que compõem a execução penal. Cedida a palavra ao Conselheiro do CNPCP explicou que o 

órgão é responsável por inspecionar os presídios e auxiliar o Ministério da Justiça na elaboração da 

política criminal e penitenciária.  

Franqueada a palavra para os demais participantes, a Defensora Pública informou que irá ocorrer 

um “mutirão penitenciário” a partir do dia 17 de junho. A equipe de inspeção parabenizou a iniciativa e 

comentou que a assistência jurídica foi o pleito mais demandado. 

O senhor Juiz de Direito José Vidal de Freitas Filho informou que a Vara de Execuções realizará o 

“mutirão” de indultos individuais e que o Tribunal de Justiça do Piauí estuda a implantação da audiência 

de custódia no estado. Apartado pelo Ministério Público, este demonstrou preocupação da viabilidade da 

audiência de custódia no estado, em virtude da reduzida quantidade de Juízes, Promotores e Defensores 

Públicos, que mantém o mesmo quadro a mais de 20 anos; e, por este motivo, resultaria na 

impossibilidade de julgamento dos processos acumulados e dos aproximadamente 400 (quatrocentos) 

novos processos que cada Promotor recebe por mês. Devolvida a palavra ao magistrado, o mesmo 

suavizou informando que na implantação, no estado de São Paulo, surgiram problemas no início que 

geraram demora no andamento processual, porém, com o passar do tempo ocasionou redução no tempo 

para a efetiva jurisdição. O membro da OAB-PI e a Defensoria Pública demonstraram concordância com a 

iniciativa do TJ-PI. 

O Secretário de Educação do Estado informou que estava em fase de instalação nas unidades 

prisionais equipamentos de mediação tecnológica para o estudo à distãncia, que permitirá a difusão do 

ensino médio e fundamental; e, ainda, que está em fase final de aprovação o projeto “Leitura Livre”. A 

Ouvidora ressaltou a importância deste projeto para o processo de retorno do preso à sociedade. 

O Comandante do Corpo de Bombeiros Francisco José de Souza Ferreira demonstrou 

preocupação com os acessos dentro do presídio para combater eventual incêndio ou resgate. O membro 



da OAB-PI indagou sobre os Alvarás de Funcionamento. O Comandante do Corpo de Bombeiros 

respondeu que precisaria verificar junto ao setor responsável, porém, acreditava que em virtude dos 

presídios serem anteriores à atual legislação, provavelmente não terão Alvará; informou que repassaria as 

preocupações para o Comandante-Geral. 

Os presentes à solenidade assinaram uma lista de comparecimento, anexa ao Relatório. Após, a 

reunião foi encerrada. 

 

9|  CONSIDERAÇÕES E SUGESTÕES  
 

Dados do sistema prisional do estado do Piauí e dem andas das presas e dos presos entrevistados 

 

1. Conforme dados do Sistema Integrado de Informações Penitenciárias do DEPEN 

(InfoPen/junho de 2014), o estado do Piauí possui 13 estabelecimentos penais, sendo 8 penitenciárias 

(duas femininas), uma colônia agrícola, 1 cadeia pública, 1 Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico 

(HCTP) e 1 Casa de Albergado.  

2. A maioria dessa população é jovem, situada na faixa etária entre 18 e 34 anos (75%): 

28% entre 18 e 24 anos; 28 entre 25 e 29 anos; e 19% entre 30 e 34 anos. Já o nível de escolaridade 

dessa população carcerária é baixo: 16% considerados analfabetos; 7%, alfabetizados; 47%, com ensino 

fundamental incompleto; e 13%, com ensino fundamental completo. 

3. Quanto aos crimes tentados e/ou consumados, os dados indicam que 30,9% das pessoas 

se encontravam presas por crimes contra o patrimônio e 31,4% por tráfico de entorpecentes. 

4. O percentual de pessoas envolvidas em atividades educacionais é de 5% enquanto que 

as envolvidas em atividades de laborterapia é de 10%, sendo que deste total apenas 35,6% em trabalho 

interno. 

5. Ainda segundo os dados do InfoPen, o quantitativo de servidores penitenciários atuando 

no sistema prisional do estado (funcionários na ativa) é de: 42 no Apoio Administrativo; 463 agentes 

penitenciários, 2 enfermeiros, 6 auxiliares e técnicos de Enfermagem, 2 psicólogos, 9 dentistas, 7 

assistentes Sociais, 0 advogados, 10 médicos (clínicos gerais), 0 médico ginecologista, 6 médicos 

(psiquiatras), 0 pedagogos, 25 professores e 0 terapeutas. 

6. Na escolha das inspeções nas unidades prisionais levou-se em consideração as 

informações apresentadas pelo InfoPen, as denúncias e demandas encaminhadas ao CNPCP e à 

Ouvidoria do DEPEN. 

7. Durante as Inspeções nas unidades prisionais do Piauí, foram entrevistados 

reservadamente, e aleatoriamente, 80 (oitenta) pessoas presas, no seguinte universo estatístico118: 

 

 

                                                           
118 Números apresentados pela SECJUS/PI 



 

 

 
8. O resultado das entrevistas foi condensado nos dados abaixo. 

 

Amostra  80 pessoas presas, que geraram 89 demandas 

      

RESULTADO TOTAL DAS DEMANDAS 

Assistência  

Saúde Social Jurídica  
Mudança  Indulto 

Individual  Pleito  

10 4 60 12 1 2 
11% 4% 67% 13% 1% 2% 

      

11%

4%

67%

13%

1% 2%

Assistência  Saúde Assistência  Social Assistência  Jurídica

Mudança Indulto Individual Pleito 

 
 

9. Indubitavelmente, a maior demanda das unidades prisionais do Piauí foi a da Assistência 

Jurídica, não destoando da realidade nacional. O que impactou, no entanto, foram os relatos de Alvarás 

de Soltura expedidos e não cumpridos, entre eles, o relato mais alarmante foi o do Kelson de Souza 

Amorim, pessoa em situação de rua, que aguarda a comprovação de sua identidade para poder ser solto 

(os documentos pessoais foram extraviados durante a prisão); além do caso do João Batista Miranda, que 

aguarda audiência há 4 (quatro) anos. 

10. A aproximação familiar, mediante a mudança de estabelecimento, foi a segunda maior 

demanda dos detidos. Evidentemente, que tais mudanças devem passar por critérios objetivos de política 

penitenciária e de segurança institucional, contudo, a desburocratização evitaria casos como o relato de 

UNIDADES PENAIS  NUMERO DE DETENTOS 

NOME REGIME  
CAPACIDADE  
DE LOTAÇÃO  SENTENCIADOS  PROVISÓRIOS  TOTAL 

ÍNDICE DE 
OCUPAÇÃO 

(%) 
Major César Semiaberto  290 236 1 237 81,72 
Hospital 
Penitenciario  

Fechado, 
Semiaberto  46 19 20 39 84,78 

Casa de 
Albergado  Aberto 40 54 0 54 135,00 

Penit. Feminina 
Teresina  

Fechado, 
Semiaberto, 

Aberto 
115 38 104 142 123,48 

Casa de 
Custodia  

Provisório 336 110 751 861 256,25 

Penit. Irmão 
Guido  

Fechado 324 253 164 417 128,70 

Sub-Total  1151 710 1040 1750 152,04 

OUTRAS UNIDADES 1.079 663 1.361 1.918 177,76 
TOTAL 2.230 1373 2401 3.668 164,48 



Raimundo Mendes da Rocha Filho, que visitando o Piauí, foi preso por ordem emanada pelo estado do 

Rio de Janeiro, e pede a transferência para a cidade natal para poder exercer o direito de se defender das 

acusações. 

11. Embora observados salas e consultórios em ótimas condições, e com elogios para saúde 

preventiva, as demandas de assistência à saúde estão proporcionalmente superiores as nacionais. 

Chamaram atenção o relato de preso como o de João Gino da Silva Filho, que aguarda o exame de 

hepatite a mais de 1 ano e 6 meses, e, por este motivo, não pode ser tratado adequadamente; e do José 

dos Santos Alves, com ferimentos nos pés e na cabeça; e, ainda, o do Gero Mariano de Souza, que 

aguarda cirurgia para colocação de um pino no pé. 

12. Observou-se que a aparente simplicidade da expedição de documentos pessoais e do 

cadastramento de visitas, classificados pela OSPEN como demandas de assistência social, barraram na 

falta pessoal especializado e na disseminação da cultura de que o agente penitenciário moderno é um 

instrumento para as políticas sociais intramuros, possibilitando o reingresso social e produtivo das 

pessoas presas. Outrossim, casos como o do Kelson de Souza Amorim (relatado acima) seriam evitados. 

13. Não menos importante, os pleitos são vitais para administração, pois demonstram a real 

percepção dos problemas internos, possibilitando à administração prisional utilizá-la como um ferramenta 

à prevenção de futuros problemas ou, a depender do caso, como moeda de barganha para garantir 

estabilidade na unidade. Entre eles há o de mais tempo de “banho de sol” para as gestantes presas. 

14. Os pleitos de “Indulto Individual” estão proporcionalmente muito inferiores aos recebidos 

dos demais estados, o que permite deduzir que há um desconhecimento dos próprios direitos. 

 

Das Unidades 

15. Genericamente, pode-se conclui uma grande demanda relacionada a problemas 

estruturais e de manutenção predial nas unidades prisionais do estado.  

16. Destaca-se, igualmente, reiterados casos de desrespeito dos direitos humanos das 

pessoas privadas de liberdade. Em todas as unidades visitadas foram encontradas pessoas presas em 

situação de perigo a sua integridade física e a sua dignidade pessoal. Em todas as unidades foram 

encontradas: 

• Pessoas em celas destinadas a “castigo”, “disciplina”, “seguro”: celas úmidas, 

escuras, de dimensões pequenas, superlotadas.  

• Pessoas sem direito a banho de sol, alimentação, água potável e visita.  

• Pessoas que traziam em seus corpos indícios de maus tratos e violência física.  

17. Salienta-se, igualmente, a total ausência de uma política de diversidade para a população 

prisional. A não separação da população LGBT da convivência dos demais, por exemplo. A ausência de 

políticas para mulheres gestantes presas.  



18. Igualmente foram diagnosticados a ausência de efetivo especializado e o desrespeito aos 

direitos dos trabalhadores do Sistema Penitenciário. 

19. Na Colônia Agrícola Penal “Major César Oliveira ”, a primeira a ser visitada, 

oberservou-se que se trata de uma unidade antiga, que não recebeu muitas reformas. Destaca-se a 

organização e a limpeza do setor administrativo; no setor de segurança, a relativa liberdade dos detidos; 

além da preocupação com o implemento de projetos de ocupação/ressocialização. No entanto, as 

estruturas físicas dos locais destinados às pessoas presas com necessidade de proteção em virtude da 

natureza de seus crimes não se moldam a natureza do regime em que se encontram, tais presos ficam 

presos na maioria do tempo. Outra estrutura estarrecedora é uma cela que se assemelha a uma 

masmorra, sem iluminação natural nem elétrica. Presos não são obrigados a trabalhar e o boa parte fica 

desocupada e desorganizada o tempo todo. 

20. Situado ao lado da Colônia Agrícola, o Hospital Penitenciário “Valter Alencar”  o 

estabelecimento em questão é um HCTP. Há alguns presos em medida de segurança. Segundo a 

administração da unidade pretende-se fazer desta um hospital de atendimento ao sistema penitenciário. O 

atendimento é majoritariamente ambulatorial de todo o sistema prisional do Estado (no dia da inspeção 

estavam recebendo um preso recém capturado, com um tiro na perna).  

21. Outra informação prestada é a de que a maioria dos internos não recebe visita ou tem 

algum vínculo familiar estabelecido para recebê-los. Motivo pelo qual não teria sido possível um processo 

de desinstitucionalização.  

22. A Casa de Detenção Provisória “Capitão Carlos José Go mes de Assis ” registra 

condições da estrutura física (hidráulica, elétrica e de edificação) aparentemente em boas condições. 

Além de possuir agentes penitenciários comprometidos com o processo de segurança, de disciplina e 

com visão de melhoramento do sistema penitenciário. A organização do setor administrativo também se 

destacou. 

23. Destaca-se, no entanto, o relato por parte dos detentos do excesso nos procedimentos de 

segurança (percebido pelos próprios inspetores), com o uso de gás de pimenta e restrição de tempo para 

a alimentação.  

24. A visita à Penitenciaria Feminina de Teresina  apesar da cozinha organizada e a 

instalação de projetos ressocializadores como “montando bike” (uma iniciativa público-privado) e o projeto 

educacional em fase de acabamento, preocupa por sua superlotação e ambientes inadequados à 

quantidade de pessoas.Não há, também, uma divisão das presas em regimes de cumprimento de pena.  

25. No dia da inspeção houve a ocorrência de disparo de arma de fogo contra uma interna em 

situação de fuga. Após conversa reservada com a referida interna pode-se perceber que a mesma havia 

se rendido. Destaca-se que a segurança externa da unidade é realizada por policiais militares.  

26. Na Penitenciaria Regional “Irmão Guido ” a estrutura e organização do setor 



administrativo é completamente diferente do setor de segurança. Destacam-se as áreas para a recepção 

de crianças e da família, e as instalações da áreas da saúde; que se contrasta com o descuido 

administrativo das estruturas destinadas aos alojamentos da Polícia Militar e do agentes penitenciários. E 

completamente diferente das instalações destinadas a custódia, que foi possível perceber esgoto a céu 

aberto, lixos espalhados, alimentos mal acondicionados (armazenados no chão em uma sala que permite 

a entrada de luz solar diretamente nos alimentos). Em todos os pavilhões a ocupação era superior à sua 

capacidade, a estrutura física dos pavilhões é extremamente precária (hidráulica, elétrica e de edificação). 

Constatou-se a inexistência de colchões (usam espumas e tecidos enrolados), de iluminação elétrica nas 

celas. Todos reclamaram sobre as condições nas celas, como o calor e a impossibilidade de ligar 

ventiladores (a ventilação natural não é suficiente para amenizar o calor). Nas refeições preparadas na 

unidade, não foi verificada a presença de verduras ou frutas na alimentação. Ademais, a equipe foi 

informada sobre uma morte por falta de atendimento médico. 

27. A Casa de Custódia “Professor José Ribamar Leite” apresenta-se superlotada. O setor 

administrativo estava abarrotado de documentos dentro e fora das salas, documentos dentro e fora dos 

armários, o setor de saúde atabalhoado com a entrada e saída de pessoas, os corredores saturados, os 

pavilhões lotados. No entanto, a cozinha e o local separado para população LGBT, pareciam incólumes 

ao que se passava ao redor.  

28. Nessa unidade a maior parte dos servidores responsáveis pela custódia dos presos 

(assim como o diretor da unidade) são da carreira policial e não agentes penitenciários. Alguns destes 

fazem uso de capuz na balaclava com os presos. Destaca-se que foi encontrado um interno com fortes 

indícios de ter sido torturado.  

29. Em todas as unidades, inobservou-se a existência de extintores de incêndios, nem 

“sprinklers” contra incêndio próximo aos pavilhões. Chamou atenção que a maioria dos agentes 

penitenciários são pessoas há anos na função pública e desatualizados, e seu quantitativo não segue a 

recomendação da Resolução 09/2009 do CNPCP (proporção de um agente para 05 presos) prejudicando 

o atendimento.  

 

Providências/ Recomendações  
 

Tendo em vista as considerações realizadas neste relatório e as ações que estão em andamento no 
Estado e o que foi observado durante a inspeção e relatado na reunião realizada no auditório da Escola 
Penitenciária do Estado, recomendamos as medidas abaixo: 

 

Ao Governador do Estado do Piauí 
 
1. Que a gestão das unidades prisionais seja de plena responsabilidade das Secretaria Estadual de 

Justiça e não da Secretaria de Segurança Pública e que policiais militares não sejam alocados para 
os serviços penitenciários; 
 

2. A realização de concurso público para contratação de agentes penitenciários para atuação no 



sistema prisional do estado, verificando a necessidade de suprir o déficit existente para que o 
quantitativo venha a ser compatível com o recomendado pela Resolução 09/2009 do CNPCP 
(proporção de um agente para 05 presos); 
 

3. Garantir recursos suficientes para a estruturação da Defensoria Pública para atendimento da 
população carcerária; 

 
4. Fortalecimento das ações e estruturação do Conselho Penitenciário do Estado, garantido, inclusive, 

a representatividade de seus membros conforme Lei de Execução Penal (“professores e 
profissionais da área do Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bem 
como por representantes da comunidade” – artigo 69). 

 
5. Que crie uma Ouvidoria do Sistema Penitenciário específica, com estrutura adequada e autônoma, 

com Ouvidor (a) externo (a) e com mandato próprio, nos termos das Resolução nº 3, de 18 de julho 
de 2014,  

 
6. Que crie uma Corregedoria do Sistema Penitenciário específica, com estrutura adequada e 

autônoma, com Corregedor (a) externo (a) e com mandato próprio; 
 
7. Que seja implementado o Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura e seja criado e 

implementado o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura, conforme disposições da 
Lei nº 12.847/2013; 

 
8. Que seja priorizada a política para implementação da política de audiência de custódia e as centrais 

de alternativas penais 
 

9. Que crie política de alternativas penais, criando e intensificando as centrais de execução de penas 
alternativas e aplicação de medidas cautelares, responsável, também, pela capacitação e 
contratação dos técnicos responsáveis pela aplicação das medidas alternativas e justiça 
restaurativa. 

 
 
Ao Secretário de Estado da Justiça  
 

10. Instaurar procedimento para apuração da prática de torturas e maus tratos no interior das unidades 
penitenciárias do Piauí, dando ciência a este Conselho e a Ouvidoria do DEPEN dos 
encaminhamentos dados, tendo em vista o indícios verificados pelos inspetores do CNPCP e 
OSPEN na ocasião.  
 

11. Que desative as celas destinadas a “disciplina” de todas as unidades prisionais do estado; 
 

12. Que forneça uniforme aos agentes e providencie a identificação de todos os agentes penitenciários 
em seus uniformes ou por meio de crachá, estruturando de maneira adequada a carreira dos 
servidores que atuam na unidade vedando a utilização de efetivos da carreira da polícia militar para 
o tratamento penal nem mesmo para a intervenção tática. 

 
13. Que promova imediatamente programas de manutenção continuada e de reforma dos 

estabelecimentos penais, garantindo a reforma das unidades com vistas a segurança e a 
salubridade (iluminação e ventilação) das celas, por exemplo, bem como garanta a inspeção das 
unidades pelo Corpo de Bombeiro, Vigilância Sanitária etc.   

 
14. Que estabeleça controle do uso de armas e munições, com documentação de disparos e 

respectivas justificativas, bem como que capacite continuamente os servidores para o uso 
progressivo da força, substituindo o uso de armas letais por menos letais. 

 



15. Que continue a desenvolver políticas de oferta de postos de trabalho aos presos do sistema 
penitenciário do estado, em conformidade com a Lei de Execução Penal, não deixando de enviar de 
ofício na forma da LEP ao judiciário a respectiva comprovação para fins de remição. 

 
16. Que continue a desenvolver políticas de ampliação das vagas de educação onde estas já existam, 

e que as forneçam nas unidades onde não existam, em conformidade com o Plano Estratégico de 
Educação do Sistema Prisional (Decreto nº 7.626/2011), em parceria com as Secretarias Estadual e 
Municipal de Educação,não deixando de enviar de oficio ao judiciário a respectiva comprovação 
para fins de remição. 

 
17. Que adote procedimentos emergenciais para fornecimento de assistência material aos presos dos 

estabelecimentos penais do estado, garantindo periodicamente artigos de higiene pessoal e de 
limpeza, colchões, calçados e vestuário. 

 
18. Separação das presas grávidas das demais, alocando-as em locam condizente com a condição 

pessoal e que possibilite mais tempo de banho de sol. 
 
19. Promova maior transparência no que se refere aos procedimentos de transferência dos presos e 

presas entre estabelecimentos penais do estado, garantido a proximidade do reeducandos a seus 
familiares.  

 
20. Que fomente programas para implementação das centrais de monitoração eletrônica adote o 

programa de monitoramento eletrônico para os presos provisórios e de execução como forma de 
desencarceramento. 
 

21. Que seja viabilizado a liberação de recurso para a implementação da equipe multidisciplinar nas 
unidades penitenciárias. 

 
 
Ao Secretário de Estado da Justiça e ao Secretário de Saúde  
 
22. Que intensifiquem a aquisição de equipamentos, material de consumo e contratação de equipe 

técnica a assistência a saúde dos internos. 
 
23. Que seja feita a habilitação de equipes da Política Nacional de Atenção Integral à  Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) pois os indicadores são zero para o 
estado.  

 
24. Implantação imediata do Serviço de Avaliação e Acompanhamento de Medidas Terapêuticas 

Aplicávies à Pessoa com Transtorno Mental em Conflito com a Lei (EAP), pois o Ministério da 
Saúde já repassa recursos destinados a esse fim; 

 
25. ;Articulação Regional e/ou Bipartite com os municípios para a adesão a PNAISP e cadastramento 

de equipes municipais, ou estaduais, caso os municípios não queiram habilitar, nos sistemas CNES 
e SAIPS do Ministério da Saúde com vistas à emissão de portaria de habilitação de equipes 
PNAISP. 

 
 
Ao Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí  
 
26. Que se articulem com o Conselho Nacional de Justiça e o Departamento Penitenciário Nacional 

para a implementação da audiência de custódia com a apresentação dos presos em flagrante, para 
racionalizar o uso da prisão, verificar sua legalidade e indícios de práticas de tortura, viabilizar de 
aplicação de medias alternativas à prisão preventiva (Resolução 49 de 2014 do CNJ). 
 



27. Que invista em medidas objetivando a redução do índice de prisão provisório do estado, 64% 
conforme o ultimo relatório do Infopen. 

 
28. Que dote as varas criminais e de execução de estrutura física e de pessoal garantindo meios para 

garantir a celeridade e o devido processo legal nas questões criminais, diminuindo o número de 
presos provisórios no Estado, com o fomento da aplicação das medidas alternativas a prisão e o 
princípio da duração razoável do processo. Que informe as medidas adotadas pelo Tribunal para a 
implementação da Lei 12.403, de 4 de maio de 2011.  

 
 

29. Que oriente os juízes da execução penal sobre a importância da política de controle social no 
sistema de execução penal, para que busquem criar conselhos da comunidade nas comarcas onde 
não existam e que os fortaleçam jurídica, social e financeiramente, conforme medida 8 do Plano 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária do CNPCP. 
 

30. Que garanta a visita dos juízes criminais e de execução penal aos estabelecimentos penitenciários 
com a concretização do dialogo com a população carcerária. 

 
 
Para Corregedoria do Tribunal de Justiça 
 
31. Que informe os procedimentos adotados para o cumprimento dos alvarás de solturas expedidos 

(tempo entre a decisão e cumprimento, Resolução nº 108 de 6 de abril de 2010 do CNJ. 
 
 
Ao Defensor Público Geral do Piauí  
 
32. Realização de concurso público para contratação de defensores público 

 
33. Que priorize a Defensoria pública em execução penal e junto a justiça criminal dotando os mesmos 

de estrutura física, material e pessoal. 
 
34. Que crie programas para possibilitar a presença de defensores públicos dentro das unidades 

penitenciarias. 
 

35. Que monitore e preste informações ao CNPCP e a Ouvidoria do DEPEN relativos aos 
procedimentos instaurados para investigação de práticas de torturas e maus-tratos no interior das 
unidades penitenciárias do Piauí. 

 
 
Ao Procurador Geral de Justiça do Estado do Piauí 
 
36. Instaurar procedimento para apuração da prática de torturas e maus tratos no interior das unidades 

penitenciárias do Piauí, dando ciência a este Conselho e a Ouvidoria do DEPEN dos 
encaminhamentos dados, tendo em vista o indícios verificados pelos inspetores do CNPCP e 
OSPEN na ocasião. 
 

37. Que fiscalize e garanta a visita dos promotores da vara criminal e da execução penal aos 
estabelecimentos penitenciários mensalmente com a concretização do dialogo com a população 
carcerária, nos termos da LEP. 

 
38. Que adira ao programa de audiência de custódia trabalhando e em parceria com o Poder Judiciário, 

executivo e com a Defensoria Pública. 
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